
 

 

NOTA TÉCNICA 

 

Assunto: Minuta de Resolução Normativa sobre metodologias de cálculo dos valores de 
indenização de investimentos realizados e ainda não amortizados ou depreciados dos 
contratos de prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 

1. Introdução 
 
Esta Nota Técnica tem como objetivo analisar a proposta de Resolução Normativa 

que estabelece metodologias de cálculo dos valores de indenização de investimentos 
realizados e ainda não amortizados ou depreciados dos contratos de prestação de serviços 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário, observadas as peculiaridades locais e 
regionais dos municípios regulados e fiscalizados pela Agência Reguladora 
Intermunicipal de Saneamento (ARIS).  

A minuta de resolução adere à Norma de Referência/ANA nº 3/2023, anexo da 
Resolução ANA nº 161, de 3 de agosto de 2023. 

 
2. Contextualização e Fundamentação 

 
A indenização de ativos não amortizados ou depreciados tem papel central na 

promoção da segurança jurídica dos contratos de prestação de serviços públicos de 
saneamento, especialmente em processos de transição contratual, encerramento de 
contratos ou retomada de serviços. A ausência de critérios objetivos para apuração dos 
valores indenizáveis pode gerar litígios e comprometer a continuidade da prestação dos 
serviços. 

A proposta da ARIS visa uniformizar a metodologia de cálculo da indenização, 
conferindo maior previsibilidade e equidade ao processo, com base nos parâmetros 
definidos pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA).  

 
3. Dispensa de Análise de Impacto Regulatório (AIR) 

 
Conforme estabelecido pelo Decreto nº 10.411/2020, a Análise de Impacto 

Regulatório (AIR) é um instrumento de avaliação ex ante da necessidade e dos possíveis 
efeitos de uma regulação. 

Entretanto, a presente proposta de resolução normativa pode ser dispensada da 
realização de AIR pelos seguintes motivos: 

• Baixo Impacto Regulatório: A resolução normativa propõe apenas critérios 
objetivos para cálculo da indenização com base em normas superiores já 
existentes, como a Norma de Referência/ANA nº 3/2023, sem criar novas 
obrigações além das já previstas; 
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• Harmonização com Normas Superiores: A proposta incorpora os parâmetros 
técnicos definidos pela ANA, promovendo alinhamento regulatório e evitando a 
necessidade de novos estudos de impacto regulatório; 

• Aplicação Supletiva e Condicional: A norma tem aplicação vinculada a eventos 
específicos (como encerramento contratual), não afetando o funcionamento 
rotineiro da prestação dos serviços; 

• Segurança Jurídica e Eficiência: Ao esclarecer os critérios e metodologias de 
cálculo, a proposta reduz disputas administrativas e judiciais, conferindo maior 
estabilidade às relações entre poder público e prestadores. 

 
4. Conclusão 

 
A proposta de Resolução Normativa da ARIS é um instrumento adequado para 

a regulação dos contratos de prestação de serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. Sua adoção é coerente com as diretrizes da ANA e permite maior 
segurança jurídica sem impor impactos regulatórios relevantes, justificando a dispensa da 
Análise de Impacto Regulatório. 

Ainda, sugere-se a realização de Consulta Pública sobre a minuta de Resolução 
Normativa que acompanha a presente Nota Técnica, a fim de oferecer aos usuários em 
geral, a oportunidade de exercer o controle social e aos prestadores de contribuir com a 
construção da norma e dar cumprimento ao disposto no art. 29, da Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro – LINDB c/c inciso X do art. 8º e § 2º do art. 10 do Protocolo 
de Intenções da ARIS e Decreto/ARIS nº 005/2010. 

Por fim, recomenda-se a aprovação da minuta, com eventuais ajustes que possam 
surgir a partir da consulta pública e das contribuições dos agentes envolvidos no setor. 

  

Florianópolis, 13 de maio de 2025. 

 

Alison Fiuza da Silva 
Coordenador de Regulação da ARIS 
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